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INTRODUÇÃO 

 

Anualmente, o Comitê Técnico das Corregedorias, Ouvidorias e Controles 

Interno e Social do IRB realiza Encontros Nacionais com o objetivo de disseminação 

de conhecimento e compartilhamento de experiências e boas práticas e, 

principalmente, para buscar o fortalecimento das Corregedorias e torná-las 

instrumento de eficiência, eficácia e efetividade das ações de Controle Externo 

(NBASP 12/64). 

O Encontro é sempre precedido de uma Reunião Técnica de cada uma das 

áreas. E, nesta reunião técnica é que se elencam os compromissos a serem 

assumidos por cada área e temas que serão debatidos no ano seguinte. 

Para o ano de 2023, a Rede das Corregedorias dos Tribunais de Contas 

realizou reuniões periódicas para a preparação da reunião técnica. Após a 

apresentação inicial dos integrantes da Rede, realizou levantamento de temas de 

debate de interesse de cada Tribunal e elegeu quatro temas principais para serem 

discutidos, constarem na programação principal do ENCCO 2023 e na carta 

compromisso deste ano. 

Um dos temas eleitos foi a capacitação de gestores públicos ante o crescente 

número de denúncias sobre assédio e abuso de autoridade. 

Para debater o tema, foi criado o Grupo de Discussão – GD Capacitação de 

Gestores, no âmbito da rede das Corregedorias que compõe o Comitê Técnico das 

Corregedorias, Ouvidorias e Controles Social e Interno do IRB. 

O GD Capacitação de Gestores realizou reuniões, diagnóstico e elaborou as 

diretrizes para que as Corregedorias de Contas possam implementar capacitação de 

gestores em seus Tribunais. 

Na apresentação final das diretrizes à Rede das Corregedorias, após debates 

e comentários, sugeriu-se que as diretrizes fossem aplicadas também à integrantes 

de Comissões de ética ou disciplinares. 
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Assim, este documento apresentará a pesquisa amostral realizada e as 

diretrizes propostas para capacitação e prevenção dos assédios e infrações 

disciplinares. 

 

 

 

1. PESQUISA 

 

O GD realizou pesquisa amostral para identificar as necessidades dos gestores 

em relação à capacitação para melhor desempenhar suas funções de gestão de 

pessoas, com qualidade, conhecimento e habilidades. Responderam ao questionário 

32 gestores de diversas unidades. 

Pelo resultado, verificou-se que as atribuições da Ouvidoria e Corregedoria não 

são de conhecimentos de todos os gestores. Em relação à capacitação de gestores 

acerca do combate ao abuso de autoridade, a maioria dos gestores não participaram, 

não tiveram conhecimento e em relação àqueles que tinham conhecimento, muitos 

não disseminam. 

Acerca da questão se os gestores já foram orientados sobre 

procedimentos/condutas pela Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, 90.6% 

responderam que não receberam orientação. Nesse mesmo sentido, 93,8% 

responderam que nunca reportaram desvio de condutas à Corregedoria-Geral. 

Sobre o Código de Ética do Tribunal de Contas, 34,4% dos gestores 

responderam que não conhecem o referido Código.  

Em relação ao conhecimento do fluxo de encaminhamentos de providências 

para apuração de infração disciplinar, a maioria respondeu que desconhecia. A 

pergunta foi confirmada no questionamento descritivo sobre o que se espera de um 

gestor na resolução de problemas com a equipe, sendo que a diversidade de 

respostas discursivas demonstrou que não há conhecimento sobre o fluxo de 

resolução e encaminhamento padrão das infrações disciplinares. 
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Questionados se sentiam necessidade de mais conhecimentos acerca dos 

procedimentos a serem adotados nos casos de infrações disciplinares, 75% 

responderam que têm interesse, demonstrando a carência de cursos e capacitações 

específicos sobre o tratamento e encaminhamento de questões envolvendo assédio 

e infrações disciplinares. 

Ainda, informaram que desconhecem como fazer os encaminhamentos e 

tratamentos das demandas sobre assédio moral e sexual no Tribunal de Contas. 

No referido questionário, 50 % responderam que desconhecem a nova Lei de 

Improbidade Administrativa a qual impacta diretamente a conceituação e tipificação 

da improbidade administrativa. 

Por fim, perguntados sobre o conhecimento da legislação que regulamenta a 

apuração de irregularidades cometidas por servidores do Tribunal de Contas, 63,3% 

responderam que desconhecem. 

Portanto, considerando a pesquisa realizada, nota-se a necessidade de 

capacitação específica para os gestores dos Tribunais, como forma de disseminação 

de boas práticas e apresentação dos instrumentos normativos voltados à prevenção 

de assédios e infrações disciplinares, com consonância com as diretrizes da 

Corregedoria. 

 

 

 

2. DIRETRIZES PARA CAPACITAÇÃO DE GESTORES 

 

Considerando a premente necessidade de capacitação específica, a presente 

cartilha apresenta as diretrizes para nortear e estabelecer ações de capacitação para 

a atuação dos gestores e integrantes de comissões de ética ou disciplinares em 

correspondência com as normas e procedimentos inerentes à Corregedoria e às boas 

práticas de prevenção e encaminhamentos de casos de assédios e infrações 

disciplinares. 
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Esta capacitação específica deve obedecer ao plano de Capacitação, 

previamente elaborado em conjunto com a Escola de Contas, para atender às 

prementes necessidades dos gestores dos Tribunais de Contas e integrantes de 

comissões de ética ou disciplinares, contendo metodologia própria e definição da 

ementa. Em anexo, sugere-se uma proposta de Plano de Curso. 

As Prementes necessidades podem ser verificadas mediante questionários 

específicos direcionados aos gestores e integrantes das comissões de ética ou 

disciplinares, avaliação de riscos ou demandas da própria Corregedoria. 

Diante disso, o GD da reunião técnica do ENCCO2023 apresenta as seguintes 

diretrizes para capacitação de gestores e integrantes de comissões de ética ou 

disciplinares: 

 

1. Assinatura de Termo de Compromisso ao assumir a gestão 

de unidades ou ser nomeado integrante de comissões de 

ética ou disciplinares; 

 

2. Planejamento das capacitações, com participação da 

Corregedoria e Escola, tendo como base os diagnósticos 

das necessidades de capacitação, avaliação de riscos ou 

demandas levantadas pela Corregedoria; 

 

3. Oferta sistemática de capacitação específica para gestores 

e integrantes de comissões de ética ou disciplinares do 

Tribunal; 
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4. Realização de curso de capacitação específico no prazo 

definido no Termo de Compromisso pelos gestores e 

integrantes das comissões de ética ou disciplinares; 

 

5. Disseminação das boas práticas pelo gestor, à sua equipe, 

e integrantes das Comissões de ética ou disciplinares; 

 

6. Se houver necessidade de esclarecimentos em tese, realizar 

reuniões com a Corregedoria; 

 

7. Correto encaminhamento de notícias de irregularidades 

e/ou infrações disciplinares pelo gestor, em atendimento às 

normas internas; 

 

8. Realizar campanhas educativas para disseminar 

instrumentos voltados à prevenção de assédios e infrações 

disciplinares; 

 

 

Portanto, a capacitação de gestores e integrantes de comissões de ética ou 

disciplinares dos Tribunais de Contas contribui para uma gestão com eficácia, 

eficiência e responsabilidade, e para a prevenção de assédios e infrações 

disciplinares. 
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ANEXO 1 – RESPOSTAS DA PESQUISA AMOSTRAL 
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ANEXO 2 – TERMO DE COMPROMISSO 

 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 

 

Pelo presente termo, além do compromisso que fiz para assunção do cargo, 

comprometo-me perante este Tribunal de Contas a realizar o curso de capacitação 

de gestores (ou Comissão), no prazo de 30 (trinta) dias, e a disseminar as diretrizes 

recebidas para a prevenção e encaminhamentos de casos de assédios e infrações 

disciplinares. Ainda, comprometo-me a atualizar o conhecimento adquirido no curso 

de capacitação e as boas práticas adotadas. 

 

Local, data 

 

__________________________ 

 

Nome do Gestor 

(ou nome do integrante da Comissão) 
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ANEXO 3 – MINUTA DE PROPOSTA DE CURSO 

 

ÁREA TEMÁTICA:  

DIREITO ADMINISTRATIVO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – GESTÃO DE PESSOAS 

TÍTULO e NATUREZA:  

CURSO DE CAPACITAÇÃO DE GESTORES E INTEGRANTES DE COMISSÕES DE ÉTICA E 

DISCIPLINARES 

PALESTRANTE: TELEFONE E MATRÍCULA : 

Definir quem irá apresentar o curso.  

PÚBLICO-ALVO: 

Gestores das unidades 

Membros de Comissão de ética 

Membros de Comissões disciplinares 

METODOLOGIA: 

Aulas expositivas, podendo ser em formato EAD ou aulas gravadas; ou 

Oficinas práticas para tratamento e encaminhamento das irregularidades e infrações; 

OBJETIVO: 

Capacitação de gestores com o objetivo de prevenção de assédios e infrações disciplinares, bem 

como para contribuir para o correto tratamento e encaminhamento das irregularidades e infrações; 

BENEFÍCIOS ESPERADOS: 

Prevenção e redução dos casos de assédios e infrações disciplinares, bem como redução de 

nulidades de processos relacionados. 

EMENTA: 

Infrações Disciplinares – Estatuto do Servidor 

Código de ética 

Lei de Abuso de Autoridade 

Lei de improbidade Administrativa 

Lei de Prevenção ao assédio – Programas internos de prevenção ao assédio 

Regulamentação dos processos disciplinares 

Avaliação de Desempenho/ de Estágio Probatório 

Prevenção de nulidades processuais 

Boas práticas em Gestão de pessoas (tratamento dos casos, coleta de evidências, controles 

internos, etc) 
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CARGA HORÁRIA: 

16 horas 

NECESSIDADE DE MATERIAIS: 

Sala de aula, projector, computador 

SUGESTÃO DE DATA / LOCAL: 

Apresentar  sugestão de possíveis DATAS e LOCAL para realização do evento. 

 


